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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 002/CPL/2015 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 137/2014 

 

A Prefeitura Municipal de Ministro Andreazza, através de sua Pregoeira Oficial 

Sirlene Vieira de Oliveira, designada pelo Decreto 2.819/PMMA/2014 torna público aos 

interessados, que estarão reunidos no dia, hora e local abaixo discriminado, a fim de 

receber, abrir e examinar documentação e propostas de empresas que pretendam 

participar do Pregão SRP N.º 002/CPL/2015, em sua forma eletrônica, tipo menor 

preço, realizado por meio da internet, no site: www.bll.org.br.  

O certame será regido em conformidade com as regras estipuladas na Lei 

Federal 10.520/02, do Decreto Federal 5.450/05, da Lei Complementar 123/06, da Lei 

Estadual 2.414/11, da Lei Federal 8.666/93, Legislação Municipal e suas alterações, 

Decreto Municipal n° 2554/PMMA/2013 que dispõe sobre a regulamentação da 

Modalidade de Licitações Eletrônicas no Município de Ministro Andreazza/ RO, e demais 

exigências deste Edital, visando formalização de contrato administrativo para 

fornecimento, tendo como interessada a Secretaria Municipal de Saúde. 

 

1. OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa 

especializada para confecção de camisetas em malha pique, camisas em brim, calças em 

brim e bolsas em lona. 

 

1.1 - As especificações do objeto ora licitado, encontram-se devidamente detalhadas no 

correspondente Termo de Referência - Anexo I deste Instrumento. 

 
1.2 ï A execução dos serviços serão realizados no Município de Ministro Andreazza/RO, 

consistem nas especificações técnicas constantes do Anexo 1 (Termo de Referência) e 

Anexo 7 (Minuta de Contrato), dentro do perímetro urbano da cidade de Ministro 

Andreazza. 

 
1.3 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 

contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica 

para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a 

preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

 
2. DO LOCAL E HORÁRIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS. 

 

Início de recebimento de Propostas: 09 de Janeiro de 2015 ás 08h00min. 

Fim de recebimento de Propostas 22 de Janeiro de 2015 ás 10h44min. 

Abertura de Propostas Iniciais: 22 de Janeiro de 2015 ás 10h45min. 

Início do Pregão: 22 de Janeiro de 2015 ás 11h00min. 

 

2.1 - Local: www.bll.org.br 

2.2 - Para todas as referências de tempo serão observado o horário de Brasília (DF). 

2.3 - Na hipótese de não haver expediente nas datas supracitadas, as mesmas se 

realizarão respectivamente no primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e horário. 

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
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2.4 - O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos no presente 

Edital para o credenciamento junto ao provedor do sistema para participação da licitação, 

bem como o cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e 

horário para início da disputa. 

 

3 ï DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

 

3.1 - O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Saúde. 

3.2 - Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade 

da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao 

órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no 

que couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto nº 3.931, de 2001, e na 

Lei nº 8.666, de 1993. 

3.3 - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, 

independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento 

não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

3.4 - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na 

Ata de Registro de Preços. 

3.5 - Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a 

responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o fato 

ao órgão gerenciador. 

3.6 - Todo órgão, antes de contratar com o fornecedor registrado, deve assegurar-se que 

a contratação atende a seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, 

conforme artigo 3° do Decreto n° 3.931, de 2001. 

 

4 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE SISTEMA ELETRONICO 

 

4.1 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 

mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas 

fases através do Sistema BLL Compras (licitações) da Bolsa de Licitações e 

Leilões do Brasil. A utilização do sistema de pregão eletrônico da Bolsa de 

Licitações e Leilões do Brasil está consubstanciada nos §§ 2º e 3º do Artigo 2º da 

Lei 10.520/02.  

 

4.2 O sistema de pregão eletrônico, BLL Compras, da Bolsa de Licitações e Leilões do 

Brasil é realizado por meio da internet, mediante condições de segurança, 

criptografia e autenticação em todas as suas fases.    

 

4.3 Os trabalhos serão conduzidos pela pregoeira da Prefeitura do Município de 

Ministro Andreazza - RO, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados 

ou transferidos para o aplicativo ñBLL Comprasò constante na p§gina da internet 

da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (www.bll.org.br). 

 

http://www.bll.org.br/


 

 
Equipe de Apoio na Modalidade Pregão 

Pregão Eletrônico SRP n°. 002/CPL/2015 

Processo Administrativo n° 137/SEMSAU/2014 

 

 

 
Avenida Pau Brasil n° 5577, Centro, Ministro Andreazza ï Estado de Rondônia RO ï CEP: 76.919-000 Telefone/Fax: (069) 
3448-2361 

Sirlene Vieira de Oliveira 
PREGOEIRA Oficial 

Decreto 2.819/PMMA/2014 

3 

4.4 O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42, 43, 44, 45 

e 46 da Lei Complementar 123/06, atendendo o direito de prioridade para a 

Microempresa e Empresa de Pequeno Porte para efeito do desempate quando 

verificado ao final da disputa de preços.  

 

5 ï DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

5.1. Poderão participar desta licitação as empresas que: 

a) Pertençam ao ramo de atividade pertinente e compatível com o objeto e que 

atendam aos requisitos mínimos de classificação das propostas exigidos neste Edital e 

seus anexos; 

b) Não se encontrem em regime de recuperação judicial ou extrajudicial ou ainda 

com pedido de falência, concurso de credores, processo de insolvência, dissolução ou 

liquidação. 

c) Não tenham sido declaradas inidôneas por órgão da Administração Pública 

Direta ou Indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, por meio de ato 

publicado no Diário Oficial da União, do Estado ou do Município, sem que tenha sido 

promovida a reabilitação perante o órgão que aplicou a penalidade, ou punidas com 

suspensão por esta Administração, enquanto perdurar a suspensão. 

d) Não poderão participar empresas estrangeiras não autorizadas a funcionar no 

País. 

 

5.2 - Fica vedada a participação, nesta licitação, de empresa que possua, entre seus 

sócios, servidor ou dirigente Prefeitura de Ministro Andreazza, em observância ao 

disposto no art. 9º, inciso III, da Lei n. 8.666/93. 

 

6 - CREDENCIAMENTOS NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES 

E LEILÕES DO BRASIL E DOS REGULAMENTOS OPERACIONAIS DO CERTAME 

 

6.1 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão cadastrar 

operador devidamente credenciado junto ao sistema, atribuindo poderes para formular 

lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no sistema de compras. 

6.2 -  A licitante deverá manifestar em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, 

aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

6.3 - O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de 

preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante 

prévia definição de senha privativa. 

6.4 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 

qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou 

por iniciativa da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 

6.5 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso 

em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a 

Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
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6.6 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 

eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos e a presunção de capacidade 

técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

6.7 - O certame será conduzido pela PREGOEIRA OFICIAL, com auxílio da equipe de 

apoio, que terá em especial as seguintes atribuições: 

6.7.1 - Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio, 

6.7.2 - Responder as questões formuladas pelos licitantes, relativas ao certame, 

6.7.3 - Abrir proposta de preços, 

6.7.4 - Analisar a aceitabilidade das propostas, 

6.7.5 - Desclassificar propostas indicando seus motivos, 

6.7.6 - Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do 

lance de menor preço, 

6.7.7 - Verificar a Habilitação do licitante classificado em primeiro lugar, 

6.7.8 - Declarar o vencedor, 

6.7.9 - Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos, 

6.7.10 - Elaborar a ata de sessão com auxílio eletrônico 

6.7.11 - O processo ao Senhor Prefeito para homologar e autorizar a contratação. 
 

7 ï DA OPERAÇÃO DO SISTEMA 
 

7.1 ï A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal 

e intransferível do representante credenciado e subseqüente encaminhamento da 

proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e 

horário limite estabelecidos. 

7.2 ï Caberão ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócio 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da 

desconexão de seu representante. 

 7.3 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser 

esclarecida pelo telefone: (41) 3042-9909 ou através de uma empresa associada à Bolsa 

de Licitações e Leilões do Brasil. 
 

8 ï DO CADASTRO DAS PROPOSTAS NO SISTEMA ELETRÔNICO E ACEITAÇÃO 

DAS CONDIÇÕES DE PROPOSTAS 
 

8.1 - O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico, pressupõe o pleno 

conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante 

será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

8.2 -  No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, serem 

informadas no campo próprio as ESPECIFICAÇÕES do produto ofertado, conforme a 

Ficha Técnica Descritiva do Produto. A não inserção de arquivos ou informações 

contendo as especificações neste campo implicará na desclassificação do licitante, face à 

ausência de informação suficiente para classificação da proposta. No caso de duas 

licitantes, cadastrarem propostas com mesmo valor prevalecerá e será acatada como 

correta a que for cadastrada primeira. 
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8.3 - O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no ANEXO I. 

8.4 - A proposta escrita deverá conter:  
 

8.4.1 - Especificação completa e marca do produto oferecido com informações 

técnicas que possibilitem a sua completa avaliação, totalmente conforme descrito 

no ANEXO I, deste Edital.  

8.4.2 - Valores oferecidos após a etapa de lances. 

8.4.3 - Prazo de validade de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados da abertura 

das propostas virtuais.  

8.4.4 - Prazo de entrega do produto e/ou serviço oferecido com informações que 

possibilitem a sua completa avaliação, totalmente conforme descrito no ANEXO 

01, deste Edital.  
 

8.5 - Serão rejeitadas as propostas que:  

8.5.1 - Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que 

permita (m) a perfeita identificação do produto e/ou serviço licitado;  

8.5.2 - Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o 

presente Edital, ou seja, manifestamente inexeqüíveis, por decisão do pregoeiro (a);  

8.5.3 Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão 

estes últimos. 
 

9 ï DAS IMPUGNAÇÕES/ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO 
 

9.1 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser 

enviados a Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da 

sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, no endereço 

eampregaoministro@gmail.br ou na ferramenta do Pregão Eletrônico constante no sítio 

www.bll.org.br. 

9.2 - É facultado a qualquer cidadão impugnar, por escrito, os termos do presente Pregão, 

até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a realização da sessão pública de 

Pregão, devendo a Administração, através da Pregoeira Oficial, julgar e responder sobre 

a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, exclusivamente por meio eletrônico. 

9.3 - A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar deste 

Pregão até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

9.4 - A impugnação deverá ser interposta por meio eletrônico, por e-mail, ou pela 

ferramenta do Pregão Eletrônico constante no sítio www.bll.org.br, ou ainda através de 

documento protocolizado neste Tribunal, a ser comunicada à Pregoeira Oficial desta 

Administração Municipal. 

9.5. Se acolhida petição contra este Edital, será designada nova data para a realização 

deste Pregão. 
 

10 ï DA ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 
 

10.1 -  A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início à sessão pública do 

Pregão Eletrônico, com divulgação das propostas de preços recebidas, passando a 

PREGOEIRA a avaliar a aceitabilidade das propostas. 
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10.2 - Aberta à etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar 

conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o 

participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de 

registro e valor. 

10.3 - Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha 

sido anteriormente registrado no sistema. Não serão aceitos dois ou mais lances de 

mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

10.4 - Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado. O sistema Não Identificará o autor dos 

lances aos demais participantes. 

10.5 - A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de 

fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá 

período de tempo extra (RANDÔMICO). O período de tempo extra ocorrerá em um 

intervalo que poderá ser de 01(um) segundo a 30 (trinta) minutos, aleatoriamente 

determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a 

recepção de lances, não podendo em hipótese alguma as empresas apresentarem novos 

lances. 

10.6 - O sistema informará a proposta em tempo real ao final da disputa, logo após o 

encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pela 

PREGOEIRA acerca da aceitação do lance de menor valor.  

10.7 - Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante 

desatender às exigências habilitatórias, a PREGOEIRA OFICIAL examinará a proposta ou 

o lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na 

ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou 

lance que atenda o Edital. Também nessa etapa a PREGOEIRA OFICIAL poderá 

negociar com o participante para que seja obtido preço melhor. 

10.8 - Caso não sejam apresentados lances serão verificados a conformidade entre a 

proposta de menor preço e valor estimado para a contração. 

10.9 - Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será 

adjudicado ao licitante da proposta ou lance de menor preço. 

 

11 ï DAS FORMAS DE ENVIO E PRAZO DAS DOCUMENTAÇÕES 

 

11.1 ï DAS DOCUMENTAÇÕES APÓS A SESSÃO 

 

 11.1.1 ï Será solicitado ao licitante vencedor os documentos relativos à 

habilitação, de acordo com o Anexo II deste Edital, sendo os remetidos VIA FAX para 

(069) 3448-2361, ou e-mail: eampregaoministro@gmail.com, no prazo máximo de 02 

(duas) horas após a sessão. 

11.1.2 - A falta de encaminhamento dos documentos dentro dos prazos 

estabelecidos no item 11.1.1 implicará DESCLASSIFICACÃO no certame. 

11.1.3 ï Caso alguma dificuldade de transmissão via fac-símile, estes documentos 

poderão ser escaneados, salvos em arquivo formato Documento (extensão PDF, 

DOC) e remetidos, dentro do mesmo prazo, para o endereço eletrônico 

eampregaoministro@gmail.com.  
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11.1.4 - Outras dificuldades no envio destes deverão ser imediatamente 

comunicadas a PREGOEIRA OFICIAL pelo Telefone/fax 69 3448-2361 Ramal 

816.  

 

11.2 ï DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL (VIA CORREIOS) 

 

11.2.1 - O licitante vencedor DEVERÁ enviar ao Setor de Licitação, a Proposta de 

Preços Escritos somente dos ITENS vencidos, conforme ANEXO IV, em 01(uma) 

via assinadas em todas as folhas pelo Representante Legal da Empresa citado 

nos documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou 

entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ ï Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica, endereço completo, número de telefone e fax, número de agência de 

conta bancária.  

11.2.2 - Deverão acompanhar a proposta os documentos de Habilitação em 

originais ou cópias autenticadas com o selo do cartório, conforme ANEXO II.  

11.2.3 - O prazo máximo para o envio do solicitado no acima citado é de até 

03(três) dias úteis, contados da data da sessão pública virtual, para o endereço:  

11.2.4 - O endereço a ser enviado é citado abaixo: 

Prefeitura Municipal de Ministro Andreazza  

A/C PREGOEIRA OFICIAL \Sirlene Vieira de Oliveira  

Comissão de Licitação/ Equipe de Apoio na Modalidade Pregão  

Avenida Pau Brasil Nº 5577 - Centro  
CEP 76.919-000 Ministro Andreazza ï RO 

11.2.5 ï A falta de encaminhamento dos documentos dentro dos prazos 
estabelecidos no item 11.2.3 implicará na DESCLASSIFICACÃO no certame. 

 
12 ï DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 
12.1 - Declarada a proposta vencedora, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar 

motivadamente a sua intenção no prazo de até 15 (quinze) minutos, abrindo-se então o 

prazo de 03 (três) dias para apresentação de razões de recurso, ficando as demais 

licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, 

que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 

imediata dos autos. 
 

12.2 - A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará: 

a) a decadência do direito de recurso; 

b) a adjudicação do objeto do certame pela Pregoeira a licitante vencedora; e 

c) o encaminhamento do processo a autoridade competente, para a homologação. 

12.3 - Na hipótese de interposição de recurso, a Pregoeira poderá reconsiderar a sua 

decisão ou encaminhá-lo devidamente fundamentado, prestando as informações que 

entender conveniente à autoridade competente; 

12.4 - Os recursos deverão ser decididos no prazo de 5 (cinco) dias. 

12.5 - A não apresentação de razões ou de contra-razões de recurso não impedirá o seu 

regular processamento e julgamento. 
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12.6 - O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará apenas a 

invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 
13 - DA HABILITAÇÃO 

 

13.1 - Os documentos exigidos para a habilitação neste processo licitatório constam no 

ANEXO II. 

13.2 - As declarações deverão conter carimbo do CNPJ, assinadas e serem impressas 

em papel timbrado da licitante. 

13.3 - Não serão aceitos, protocolos de entrega ou solicitação de documentos em 

substituição aos documentos exigidos no edital. 

13.4 - Não serão aceitos documentos emitidos após a data da sessão pública. 

13.5 - Os documentos para habilitação poderão ser apresentados em original, por 

qualquer processo de cópia devidamente autenticada por tabelião de notas, ou 

publicação em Órgão de Imprensa Oficial, ou, ainda, serem autenticadas por servidor da 

unidade que realiza a licitação, caso em que devem estar presentes os originais.  

13.6 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar a declaração 

de comprovação, em conformidade com o art. 42 e 43 da Lei Complementar n.º 123/2006.  

13.7 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado 

o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério 

da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 

do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa. 

13.8 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 11.2.3, 

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 

81 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar 

as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 

revogar a licitação. 

13.9 - Os documentos para habilitação poderão ser apresentados em original, por 

qualquer processo de cópia devidamente autenticada por tabelião de notas, ou 

publicação em Órgão de Imprensa Oficial. 

13.10 - Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar 

qualquer dispositivo deste Edital e seus anexos, a Pregoeira considerará a licitante 

inabilitada. 

13.11 - Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões ou qualquer outro 

documento que possua prazo de validade, e deva ser apresentado para 

habilitação/proposta/documentos para assinatura do contrato, a Administração aceitará 

como válidos os expedidos até 30 (trinta) dias anteriores à data de apresentação das 

propostas, com exceção do Atestado de Capacidade Técnica. 

13.12 - É facultado à Pregoeira ou a Equipe de apoio efetuar diligência, sob a forma de 

consulta direta nos sites dos órgãos expedidores na Internet para verificar a veracidade 

de documentos obtidos por este meio eletrônico. 

13.13 - Aquele que ensejar declaração falsa, ou que dela tenha conhecimento, nos 

termos do artigo 299 do Código Penal, ficará sujeito às penas de reclusão, de 01(um) a 
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05 (cinco) anos, se o documento é público, e reclusão, de 01 (um) a 03 (três) anos, e 

multa, se o documento é particular, independente da penalidade estabelecida no artigo 7 

da Lei Federal nº 10.520/2002. 

 

14 ï DA AJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

14.1 - Inexistindo manifestação recursal, a Pregoeira adjudicará o objeto à licitante 

vencedora. 

14.3 - A homologação da presente licitação compete ao Prefeito ou a pessoa cuja esta 

competência tenha sido delegada. 

 

15 - CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

 

15.1 - Para julgamento será adotado o critério MENOR PREÇO POR LOTE, observado 

as especificações técnicas, parâmetro mínimo de desempenho e de qualidade e demais 

condições definidas neste Edital. 

 

16 - DA EXECUÇÃO E DOS PRAZOS DE FORNECIMENTO:  
 

16.1 - Os itens registrados neste edital deverão ser EXECUTADOS de forma parcelada 

conforme a necessidade da Secretaria de Administração.  

16.2 - Os serviços deverão ser iniciados em até 05 (cinco) dias após a solicitação da 

Secretaria solicitante.  

16.3 - A ata de registro de preços terá validade 12 (doze) meses, contados a partir da 

data de sua assinatura. 

16.4 - As exigências da execução, as quantidades, os prazos, bem como as demais 

condições constam no Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 

 

17. DO PAGAMENTO 

 

17.1 ï O pagamento será efetuado nos termos do Anexo I deste edital. 

 

18 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

18.1 ï As despesas com a futura contratação dos serviços ocorrerá por conta do 
orçamento da Secretaria Municipal de Saúde. 
 

Projeto/Atividade: 02.007.10.305.0026.2049 ï PROGRAMA DO PISO FIXO DE 

VIGILANCIA E PROMOÇÃO DA SAÚDE e 02.007.10.122.0020.2035 ï 

ATEDIMENTO AOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DO FMS, 

02.007.10.305.0026.2162 ï VIGILANCIA E PROMOÇÃO DE SAUDE PARA 

PREVENÇÃO E CONTROLE DA DENGUE; 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00.00 

 Fonte de Recurso: Próprio/Repasse Federal 
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19 ï DA GARANTIA DO OBJETO 
 

19.1 - O prazo de garantia será regido pelo Código de Defesa do Consumidor Lei nº. 
8.078/90. 
 
20 - LOTES E QUANTITATIVOS 
 
20.1 - A licitação será realizada em lote, conforme tabela constante do Termo de 

Referência, assim deverá, porém, o licitante oferecer proposta para todos os itens que 

compõem o lote, pois por se tratar de objetos especializados e que fazem parte entre si, 

terá melhor resultado na execução e obtenção de proposta vantajosa. 

 

21 - CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS 
 
21.1 ï As propostas deverão possuir apenas duas casas decimais, sendo desprezadas as 

demais, ou seja, o arredondamento será sempre para baixo. Os preços finais deverão ser 

apresentados em moeda nacional, com apenas duas casas decimais, obedecendo ao 

mesmo critério de arredondamento; 

21.1.1 ï O mesmo critério deverá ser observado no momento da emissão das 

faturas/notas fiscais. 

21.2 ï Serão desclassificadas as cotações que ofereçam preços ou vantagens baseadas 

nas ofertas dos demais licitantes, excessivos ou inexequíveis; 

21.2.1 ï Para balizamento do valor considerado aceitável, em estrita consonância 

com o art. 4º, XI da Lei Federal nº 10.520/02, o PREGOEIRA utilizará cotações de 

preços de mercado local, resultados das licitações de outros Órgãos da 

Administração Pública e outros meios não revestidos de formalidade, como 

pesquisa realizada pela Internet e através de contato telefônico, devidamente 

motivado nos autos do processo licitatório.  

21.2.2 ï O ônus da prova da exequibilidade dos preços cotados incumbe ao autor 

da proposta, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da intimação, e seu 

julgamento observará as disposições presentes no art. 44, §3º c/c art. 48, II, 

ambos da Lei 8.666/93; 

21.3 ï As propostas apresentadas devem observar o princípio da anualidade estabelecido 

pela Lei nº 10.192, de 14.2.2001. 

 
22 ï DO VALOR ESTIMADO 
 
22.1 - O valor estimado para contratação é R$ 38.935,60 (Trinta e oito mil e novecentos e 
trinta e cinco reais e sessenta centavos). 
 
22.2 - Nos preços já estão computados os impostos, taxas e demais despesas que, direta 
ou indiretamente tenham relação com o objeto. 
 
23 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO E DA CONTRATAÇÃO 
 
23.1 ï O prazo de validade da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, a 
contar de sua assinatura. 
23.2 - Adjudicado o objeto e homologado o resultado da licitação pela autoridade 
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competente, será convocado o licitante vencedor para efetuar o Registro de Preços, no 

prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, mediante assinatura da Ata de Registro de Preços, 

que, depois de cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de 

fornecimento nas condições estabelecidas. 

23.3 - Será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar objeto 

com preço igual ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame. 

23.4 - Durante o prazo de vigência, a Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por 

qualquer órgão ou entidade da administração pública federal que não tenha participado 

do certame licitatório, mediante anuência do Órgão Gerenciador e desde que não exceda 

a 100 % (cem por cento) do quantitativo do item registrado. 

23.5 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de 

Preço, inclusive o acréscimo de que trata § 1° do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

23.6 - O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá, 

também, exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo do item registrado, tanto 

para Órgão Gerenciador quanto para o(s) Órgão(s) participante(s).  

23.7 - O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à ata após a primeira 

aquisição ou contratação por órgão integrante da ata.  

23.8 - Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar 

a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência 

ata. 

23.9 - A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 

contidas nos artigos 57, 58 e 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem como o art. 17 do Decreto 

nº 7.892, de 2013. 

23.10 - A Ata de Registro de Preços será cancelada automaticamente por decurso do 

prazo de vigência ou quando não restarem fornecedores registrados. 

23.11 - Para cada execução, será formalizado um Contrato (ou outro instrumento hábil) 

entre o Fornecedor Registrado e o titular do Órgão Gerenciador. 

23.12 - Se o Fornecedor Registrado, no ato da assinatura do Termo de Contrato, 

injustificadamente, recusar-se à assinatura ou aceite, poderá ser convocado outro 

licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da 

aceitabilidade  a proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, 

celebrar a contratação, em prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais 

cominações legais. 

23.13 - O término da vigência deste Contrato não exonera o CONTRATADO de sua 

responsabilidade em promover e assegurar a assistência técnica da garantia, bem como 

da prestação da garantia a que se refere o art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, quando for o 

caso, estando sujeito, na hipótese do descumprimento da responsabilidade assumida e 

mesmo depois de expirada a vigência do contrato, às penalidades previstas neste 

Contrato, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal. 
 

23.14 - É vedada a subcontratação total do objeto do contrato: 
 

23.14.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições autorizadas no 

Termo e Referência ou na minuta de contrato. 
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23.15 - A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

23.16 - Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um 

representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as 

ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 

execução contratual, de tudo dando ciência à Administração. 

23.17 ï Os contratos provenientes da Ata de Registro de Preços poderão ser 

prorrogados, desde que comprovados a vantagem e respeitadas, no que couberem, as 

condições e as regras estabelecidas no art. 12 do Decreto nº 7.892/2003, e nos termos do 

artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 

24. DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
  

24.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 

contidas no artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

24.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 

praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 

cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos 

fornecedores. 

24.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 

superior ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

24.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e 

sua adequação ao praticado pelo mercado; 

24.3.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido; e 

24.3.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 

negociação. 

24.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 

fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 

compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

24.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 

penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, 

e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e 

24.4.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 

negociação. 

24.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 

revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 

da contratação mais vantajosa. 

24.6. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da 

Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 
 

25 - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS DO FORNECEDOR  
  

25.1 ï O fornecedor terá o seu registro cancelado, por intermédio de processo administrativo 

específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando: 
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25.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

25.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não 

assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 

aceitável; 

25.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; 

25.1.4. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas; 

25.1.5. Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata de 

Registro de Preços. 

25.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preços na ocorrência 

de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de 

caso fortuito ou de força maior. 

25.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do 

registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver. 

 

26 ï DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

26.1. A Contratada obriga-se a: 

26.1.1. Efetuar a execução dos serviços nas condições, no prazo e local indicados pela 

Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, 

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da 

marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia; 

26.1.1.1. Os serviços devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do 

manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de 

assistência técnica autorizada; 

26.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com 

os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

26.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério 

da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas 

expensas, no prazo máximo fixado no Termo de Referência, o produto com 

avarias ou defeitos; 

26.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 

objeto da presente licitação; 

26.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação; 

26.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

26.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 

exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

26.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
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26.1.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução 

do contrato. 
 

27 ï DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

27.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário; 

27.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivos; 

27.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

servidor especialmente designado; 

27.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 
 

28 - DAS PENALIDADES 

28.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto 

nº 3.555, de 2000 e do Decreto nº 5.450, de 2005, a licitante/Adjudicatária que, no 

decorrer da licitação: 

 

28.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar a nota de empenho, 

ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da 

proposta ou da Ata de Registro de Preços; 

28.1.2. Apresentar documentação falsa; 

28.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

28.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

28.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 

28.1.6. Cometer fraude fiscal; 

28.1.7. Fizer declaração falsa; 

28.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 

 

28.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no 

subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

a. Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

b. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no 

SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

 

28.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

 

28.3. Comete infração administrativa, ainda, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei 

nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005, a 

Contratada que, no decorrer da contratação: 

28.3.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato; 
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28.3.2. Apresentar documentação falsa; 

28.3.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

28.3.4. Cometer fraude fiscal; 

28.3.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de Registro 

de Preços ou no instrumento de contrato. 

 

28.4. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima 

ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b. Multa: 

b.1. Moratória de até 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da contratação, até o limite de 15 (quinze) dias; 

b.2. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, 

podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor cumulado 

das penalidades não supere o valor total do contrato. 

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o município de Ministro 

Andreazza/RO, pelo prazo de até dois anos; 

c.1. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar 

com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, 

estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 

87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n°205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 

2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 

d. Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF 

pelo prazo de até cinco anos; 

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Administração pelos prejuízos causados; 

28.4.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

28.5. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de 

contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem 

anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta 

licitação: 

28.5.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

28.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

13.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração 

em virtude de atos ilícitos praticados. 

28.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 
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procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 

1999. 

 

28.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 

à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

28.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou 

ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados 

judicialmente. 

28.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

28.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

28.10. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 

cabíveis. 

 

29 ï DO CONTRATO 

 

29.1 - A formalização do ajuste dar-se-á por meio de contrato, cuja minuta, se encontra 

em Anexo VIII do presente Edital. 

29.2 - Se a licitante vencedora não assinar, injustificadamente, o termo de contrato, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da ciência da convocação para celebrá-lo, é 

facultado à União, a eu critério: 

a) convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinar o 

termo de contrato em igual prazo; ou 

b) revogar a licitação. 

29.3 - Como condição para celebração do contrato, o licitante vencedor deverá manter as 

condições de habilitação. 

a) Se o licitante vencedor não celebrar o contrato ou não apresentar situação 

regular, é facultado à Administração examinar e verificar a aceitabilidade das 

propostas subseqüentes, na ordem de classificação, procedendo à contratação, 

sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste edital. 

b) Quando da contratação com autor de proposta subseqüente àquela melhor 

classificada, deverá a Administração negociar o valor, procurando aproximá-lo 

daquele ofertado inicialmente. 

29.4 ï Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem 

prorrogação, mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de 

seu equilíbrio econômico-financeiro, conforme art. 12 do Decreto 7.892/2013, e art. 57, 

§1º, da Lei n. 8.666/93. 

 

30 ï DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 

30. 1 - Os preços não sofrerão reajuste, a não ser no caso do previsto no art. 65, II, d da 

Lei 8.666/93. 
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31 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

31.1 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

31.2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário, pela Pregoeira.  

31.3 - No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

31.4 A adjudicação do objeto ao licitante vencedor e a homologação do resultado desta 

licitação não implicarão direito à contratação. 

31.5 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

31.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração.  

31.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 

princípios da isonomia e do interesse público. 

31.8 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

31.9 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.bll.org.br e 

www.ministroandreazza.ro.gov.br. 

31.10 Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes na Lei nº 

10.520, de 2002, no Decreto nº 5.450, de 2005 e, subsidiariamente, na Lei nº 8.666, de 

1993. 

31.11 Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, elege-se o 

foro de Cacoal, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

31.12 - A pregoeira e sua Equipe de Apoio, atenderá aos interessados no horário de 7h00 

as 13h00 de segunda a sexta-feira, exceto feriados, na sala da SUPEL, localizada na 

Prefeitura de Ministro Andreazza ï RO, para maiores esclarecimentos. 

 

32 - FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS 

 

Endereço: Av. Pau Brasil, nº 5577, Centro ï Ministro Andreazza - RO 

Pregoeiro (a): Sirlene Vieira de Oliveira  

E-mail: cpl@ministroandreazza.ro.gov.br  

Fone/Fax: 69 3448-2361/9981-5917. 
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Todas as informações oficiais pertinentes a presente licitação poderão ser acessadas 

gratuitamente nos sites: www.ministroandreazza.ro.gov.br ñPregõesò e ainda em 

ñPortal Transpar°nciaò na mesma pagina municipal; no site www.bll.org.br, bem como 

no mural da Prefeitura de Ministro Andreazza, e no site do Diário Oficial dos 

Municípios/AROM www.diariomunicipal.com.br/arom/ e jornal Regional (A Gazeta de 

Rondônia). 

 

30.13 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO 1 Termo de Referência; 

ANEXO 2 Documentos para habilitação; 

ANEXO 3 Modelo de Declaração Conjunta. Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte (Lei Com. Nº 123/06); Cumprimento Pleno dos Requisitos de Habilitação (Lei n 

10.520/02); Não emprega menor (inc. V, art. 27, Lei nº 8.666/93); Inexistência de Fato 

Superveniente Impeditivo de Habilitação (§ 2º, art. 32, Lei nº 8.666/93); e declaração de 

que a proposta foi elaborada de modo independente, que deverá ser apresentada no 

sistema eletrônico pelas licitantes, no momento de envio das propostas; 

ANEXO 4 Modelo de Proposta (realinhamento); 

ANEXO 5 Ficha Técnica Descritiva do Objeto (para cadastro no sistema eletrônico); 

ANEXO 6 Minuta da Ata; 

ANEXO 7 Minuta de Contrato; 

ANEXO 8 Termo de adesão ao Sistema; 

 
 
 
 
 

Ministro Andreazza/RO, 07 de Janeiro de 2015. 
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ANEXO I 
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